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RESUMO
A presente Monografia teve como objetivo de estudar os recursos financeiros que compõe o financiamento da Educação Básica, especificamente para as escolas em tempo integral. A pesquisa foi realizada por meio de análise documental de Legislação específica-Constituição Federal de 1988, Lei de Diretrizese Bases da Educação Nacional (Lei 9.394/96) e o Plano Nacional de Educação (PNE).Nesse contexto, destacamos que o financiamento da Educação Básica foi calculado pelos recursos ordinários de receitas disponíveis aos Estados e Municípios e, ao mesmo tempo, atribui critérios para o repasse a cada esfera do Governo. Como também de transferências, oriundas do Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educação (FNDE), por meio de diversos programas, dentre eles Programa Dinheiro Direto na Escola (PDDE) e transferências constitucional do Fundo de Manutenção e Desenvolvimento da Educação Básica e de Valorização dos Profissionais da Educação (Fundeb), como também o Plano de Desenvolvimento da Escola (PDE-Escola) que visa incentivar a participação e o controle sociais na gestão desses recursos. Enfatizamos o PDDE-Integral, que repassa recursos para o Programa Mais Educação que visa melhorar o ambiente escolar, oferecendo atividades pedagógicas em contra turno. Foram apresentados dados do financiamento e gastos públicos com Educação Básica em tempo integral para o Estado de Sergipe e os diversos recursos e suas fontes.
Palavras-chave: Escola em tempo integral. Financiamento. Política educacional
ABSTRACT 
This monograph aims to study the financial resources that make up the funding of basic education, specifically for schools full time. The research was conducted through document analysis of specific legislation - the 1988 Federal Constitution, Law of Guidelines and Bases of National Education (Law 9.394/96) and the National Education Plan ( PNE ) . In this context ,we emphasize that the financing of Basic Education was calculated by the ordinary resources of revenues available to states and municipalities , and at the same time , gives criteria for lending to each sphere of government. As well as transfers originated from the National Fund for Education Development ( ENDF ) , through various programs , including Money Programme Direct School ( TSA ) and constitutional transfers from the Fund for the Maintenance and Development of Basic Education and Enhancement of Professional Education ( Fundeb ) , as well as the School Development Plan ( PDE - School ) which aims to encourage participation and social control in the management of these resources .Full - emphasize the TSA , which transfers funds for More Education Program aims to improve the school environment by offering educational activities against shift.

Data from public funding and spending on basic education in full to the State of Sergipe time and many resources and their sources were presented

Keywords: School full time. Financing. Educational Policy
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INTRODUÇÃO
A legislação brasileira define recursos financeiros para a educação pública, inclusive determina o valor mínimo a ser investido, afim de que esses investimentos sejam aplicados e ampliados para que melhorem as condições de funcionamento das escolas e do trabalho dos professores. As políticas de financiamento precisam atender as disposições previstas na Constituição Federal de 1988 (CF/88) e a na Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional – Lei nº 9.394/96 (LDEBEN/96) que estabelece as condições legais.

O projeto da Lei Nº 8035/2010- Plano de Nacional de Educação, estabelece na meta 20 a ampliação do investimento público em Educação de forma a atingir, no mínimo, o patamar de 7% (sete por cento) do Produto Interno Bruto (PIB). Contudo, a definição de percentagem do PIB como investimento em educação é acompanhado com um forte debate político, como já em discussão da implantação do Plano Nacional de Educação (PNE) 2001-2010. Enquanto o projeto elaborado pela sociedade exigia um investimento de 10%, a proposta do projeto elaborado pelo Governo apenas dedicava 5% do PIB à educação. A formulação da proposta única definiu finalmente o investimento a 7%, contudo, esse valor foi vetado pelo então presidente Fernando Henrique Cardoso e, não houve suspensão desse voto pelo seu sucessor Presidente Luiz Inácio Lula da Silva, quando assumiu o poder. A atual proposta para o PNE 2011-2020, no projeto de Lei Nº 8035/2010, ou seja, o planejamento da educação para a próxima década – retoma a Meta 20 – PNE na qual prevê, a ampliação do investimento público em Educação de forma a atingir, no mínimo, o patamar de 7% (sete por cento) PIB do País no quinto ano de vigência desta Lei e, no mínimo, o equivalente a 10% (dez por cento) do PIB ao final do decênio.

O Estado disponibiliza recursos financeiros para a manutenção e desenvolvimento do sistema educacional nos níveis federal, estadual e municipal. Os recursos são ainda mais necessários, para manter as crianças e jovens em uma jornada escolar que ultrapasse quatro (4) horas em sala de aula, a fim de garantir o desenvolvimento integral da criança.
Especificamente para o sustento da ampliação da jornada escolar foi implementada uma política federal, chamada Programa Mais Educação. Este programa, através das atividades desenvolvidas em seus macrocampos, busca promover um melhor desempenho escolar dos alunos por aumentar o tempo de permanência dos alunos na escola e oferecer atividades extracurriculares.
Diante do desafio de ampliar a jornada escolar em 50% das escolas públicas e diante do desafio da reorganização do trabalho pedagógico nas escolas, pergunta-se: Quais as políticas educacionais de financiamento garantem para a implementação de uma escola em tempo integral? 
Devido ao fato de que a ideia de educação integral ou a educação em tempo integral não é algo muito claro na sociedade brasileira considerar pertinente discutir anteriormente o conceito da educação integral/educação em tempo integral.

Objetivamos, por isso, analisar o modo de financiamento da Educação Integral. Especificamente objetivar  a) conceituar a educação em tempo integral; b) descrever o perfil e o funcionamento do Programa Mais Educação; c) sistematizar o financiamento da educação em geral e da educação em tempo integral em específico; e d) sistematizar o status quo do financiamento público da educação em tempo integral no Estado de Sergipe.

Para alcançar esses objetivos foi realizada uma pesquisa bibliográfica e documental, cujas escolhas metodológicas estão sendo apresentados no primeiro capítulo de forma mais detalhada. 
Espera-se por meio dos resultados desta pesquisa contribuir ,com maior clareza, sobre o conceito da educação em tempo integral e o financiamento destinado à mesma.
Este estudo se estrutura em seis (06) capítulos, além dessa introdução. No primeiro capítulo apresentar brevemente as escolhas metodológicas e as etapas desta pesquisa. No segundo capítulo expormos o conceito da educação integral e da educação em tempo integral. No terceiro capítulo apresentar as formas de financiamento pública da educação, já destacando os diferenciais para escolas em tempo integral. No quarto capítulo sistematizar o status quo do financiamento de escolas públicas em tempo integral no Estado de Sergipe, conforme informações obtidas pela Secretaria da Educação do Estado de Sergipe.
1- METODOLOGIA DA PESQUISA
A pesquisa aqui referida é uma pesquisa bibliográfica e documental. Em primeiro momento foi realizada uma pesquisa no site do Ministério da Educação (MEC) sobre as políticas de financiamento educacional, como também na legislação brasileira relacionada à educação. Para isso, analisamos as disposições na Constituição Federal de 1988 e na Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional- Lei 9.394/96.  

Em segundo momento, a fim de constatar a impertinência do estudo no que diz respeito ao financiamento para educação em tempo integral, foi realizado uma pesquisa no banco de teses e dissertações da Coordenação de Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível Superior (CAPES). Esse levantamento dividiu-se em duas fases, a primeira utilizou-se da palavra chave “Financiamento Educacional”, realizada nos dias 17 e 18 de junho de 2013, a segunda fase foi realizada entre os dias 31de julho e 01 de agosto de 2013, utilizando-se como palavra-chave – “FUNDEB”.

Buscou publicações acadêmicas no Banco de Teses e Dissertações da CAPES entre os anos de 2003 a 2011. Esse recorte temporal deve-se ao fato do ano de 2003 ser o primeiro ano do Governo do Presidente Lula, onde iniciou-se o processo de políticas públicas voltadas para melhorias nas áreas sociais das classes menos favorecidas economicamente. Dentre os programas adotados pelo Governo Federal estão aqueles que envolvem a redistribuição e melhorias na educação em seus níveis. Os dados pesquisados correspondem até o ano de 2011, pelo fato da pesquisa ter sido iniciada no ano de 2013 e até o presente momento não existir uma consistência definitiva nos números referentes a 2012 e 2013. A tabela a seguir demonstra o número de dissertações e teses produzidas nestes anos referentes ao tema proposto.
	Tabela: 01 Produção acadêmica sobre financiamento educacional (2001-2011)

	Ano
	Nº de Dissertações
	Nº de Teses

	2001
	02
	06

	2002
	01
	-

	2003
	01
	-

	2004
	01
	-

	2005
	-
	01

	2006
	01
	02

	2007
	03
	01

	2008
	01
	-

	2009
	01
	03

	2010
	01
	-

	2011
	-
	-

	Total
	12
	13

	FONTE: Banco de Teses da CAPES



Os resultados obtidos foram de 12 dissertações e 13 teses, após a exclusão de publicações relevantes em respeito à delimitação da temática que, enfatizavam: o financiamento durante uma gestão partidária, financiamento para Educação Superior e Educação Inclusiva (em específico).
As pesquisas realizadas nos últimos oito anos inserem-se nas mais diversas áreas do conhecimento, são dissertações e teses no campo do Direito, Sociologia, Ciências Políticas, Educação e Ciências Sociais. 
Faz-se necessário destacar, que não encontramos pesquisas realizadas no ou sobre o Estado de Sergipe, nesse meio de publicação acadêmica.
O levantamento apontou estudos e abordagens, desde a análise do financiamento educacional a gestão escolar. Como, por exemplo, nos estudos de Lima (2001), que apresenta as perspectivas dos conselhos municipais na educação como espaços para influenciar a democratização das políticas educacionais da administração pública municipal.

Outras discursões recorrentes nas dissertações foram as que tiveram como objetivo analisar a gestão escolar e a qualidade do ensino público municipal. Destacamos as pesquisas de Portela (2006), Scafi (2007) que analisam a dinâmica organizacional da administração escolar do sistema educacional e descentralização de recursos, oriundos do Governo Federal.

A partir dos dados obtidos no site da CAPES, também realizamos diferencial, quanto ao número de produções sobre as políticas e programas de financiamento especificadas da seguinte forma:

Tabela 02 - Produções acadêmica sobre Políticas/Públicas de Financiamento Educacional (2001-2011)
	Política/ Programa de Financiamento
	Nº de Dissertações
	Nº de Teses

	Fundef/Fundeb
	05
	07

	PDE
	01
	-

	PDDE
	01
	01

	PNE
	01
	-

	FNDE
	-
	03


FONTE: BANCO DE TESES DA CAPES, 2013.
Já o levantamento de fontes bibliográficas disponibilizadas no Site da SciELO, com a palavra- chave “financiamento educacional”, obteve 27 artigos como resultado. O levantamento com a palavra-chave “educação em tempo integral” chegou a indicar 02 artigos publicados.
Escolhemos para a abordagem do conceito da educação em tempo integral ou escolas em tempo integral as publicações de Cavaleire (2002; 2007), Leclecrc (2012), Gonçalves (2006) e Guará (2009).

2- EDUCAÇÃO EM TEMPO INTEGRAL
A educação em tempo integral consiste, para Cavaliere (2007), um espaço propositadamente organizado para que se dê a construção de valores, conhecimentos e habilidades necessárias ao pleno, consciente e responsável exercício da democracia. 
Articula-se, à educação em tempo integral, diversas expectativas: 

A ampliação do tempo diário de escola pode ser entendida e justificada de diferentes formas: (a) ampliação do tempo como forma de se alcançar melhores resultados da ação escolar sobre os indivíduos, devido à maior exposição desses às práticas e rotinas escolares; (b) ampliação do tempo como adequação da escola às novas condições da vida urbana, das famílias e particularmente da mulher; (c) ampliação do tempo como parte integrante da mudança na própria concepção de educação escolar, isto é, no papel da escola na vida e na formação dos indivíduos. (CAVALIERE, 2007, p.1016).

De acordo com Cavaliere (2007) podem ser distinguido 04 (quatro) posicionamentos diferentes diante do conceito da educação integral: assistencialista (neste posicionamento a escola não é um local do saber e mas também um local para atendimento as classes mais populares); autoritária (a escola como um local para a prevenção dos crimes); democrática (uma escola com om a finalidade de desenvolver os conhecimentos, espírito crítico e experiências democráticas) e multissetorial de educação integral (a educação integral, não seria desenvolvida apenas nas dependências da escola (centralizado), mas também fora dos muros da escola).

Ao atribuir papel ou responsabilidades à escola de acordo com Gonçalves (2006), conceitua a escola em Tempo Integral de forma tradicional, sendo como aquela que considera o sujeito em sua condição multidimensional, não apenas na sua dimensão cognitiva, como também na compreensão de um sujeito de um sujeito que é sujeito corpóreo, tem afetos e está inserido num contexto de relações.

Para Guará (2009), baseia-se na formação integral em contexto que embasa a crença na eficácia da integração de experiências em diferentes espaços de aprendizagem e efetivação de uma educação integral.
A educação integral no Brasil já é estabelecido por meio de leis e programas, dentre elas; o direito à educação (integral) e a educação em tempo integral no ordenamento normativo nacional, junto a CF/88; Estatuto da Criança e do Adolescente (ECA), Lei nº8069/1990; LDBEN/96 e o PNE 2001-2010.

A CF/88 estabelece em seu Capítulo II, do Título II, onde trata dos direitos sociais. O Capítulo assinala em seu art. 6º que “São direitos sociais a educação, a saúde, o trabalho, o lazer, a segurança, a previdência social, a proteção à maternidade e à infância, a assistência aos desamparados, na forma desta Constituição.”.
A educação é um direito social fundamental que busca contribuir para a sobrevivência e a qualidade de vida dos indivíduos e para o bem-estar social da população, dependendo para isso da atuação do Estado. Em seu art. 205, a CF/88, incorporou como princípio que toda e qualquer educação visa o pleno desenvolvimento da pessoa, seu preparo para o exercício da cidadania e sua qualificação para o mercado de trabalho.

Em seu art. 211 a C F/88 estabelece que a União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios organizarão em regime de colaboração seus sistemas de ensino. Não especificando, contudo, a jornada escolar ou educação em tempo integral.

A LDBEN/96, em seu artigo 34, define que é de 04 (quatro) horas efetivo em sala de aula, sendo progressivamente ampliado o período de permanência na escola. E completando em seu § 2º deste Artigo: o ensino fundamental será ministrado progressivamente em tempo integral, a critério dos sistemas de ensino. Ressaltamos que a ampliação do horário escolar só é válido para as aulas ministradas no período diurno.

De acordo com o PNE (2011-2020) que – como previsto na CF/88 e na LDBEN/96 –, tem a finalidade de orientar os esforços da União, dos governos Estaduais e Municipais, busca-se como meta uma ampliação progressiva da jornada escolar para um período de, pelo menos, 7 horas, elevando assim escolaridade da população, como também melhorar a qualidade de ensino e reduzir as desigualdades. Assim estipulado em sua Meta 6 que é oferecer Educação em tempo integral em, no mínimo, 50% (cinquenta por cento) das escolas públicas, de forma a atender, pelo menos, 25% (vinte e cinco por cento) dos alunos da Educação Básica. (BRASIL, 2010b)
Ao proporcionar uma jornada ampliada ao aluno, há a necessidade de organizar e manter a infraestrutura e materiais didáticos necessários para educação em educação integral e de buscar a articulação com instituições que permitam o crescimento intelectual do aluno.

Para garantir a permanência do aluno na escola em tempo integral, há também a necessidade de fonte de financiamento permanente e sustentável para todas as etapas e modalidades da educação pública. Desta forma, a Meta 20 do PNE determina a ampliação progressiva o investimento público em educação até atingir, no mínimo, o patamar de sete por cento do Produto Interno Bruto do País.
Destaca-se a possibilidade concreta de ampliação do horário escolar (educação em tempo integral), por meio das políticas públicas educacionais. Dentre elas o Programa Mais Educação que visa essa modalidade de ensino, a Educação em Tempo Integral.

3- O PROGRAMA MAIS EDUCAÇÃO

Existiam e existem ainda diversos programa e projetos com intuito de estimular a implementação de uma jornada em tempo integral ou uma educação integral com parcerias de órgãos não escolares. Pode citar: Programa dos CIEPs (Centro Integrados de Educação Pública) no Rio de Janeiro, Programa Segundo Tempo e, ultimamente, o Programa Mais Educação.

O Programa Mais Educação prevê a ampliação de tempos, espaços e oportunidades educativas a partir de uma articulação entre escola, comunidade e diversos setores da sociedade direta ou indiretamente responsável pela educação enquanto direito. Visa assegurar a proteção social e o direito de aprender apostando nas áreas de esportes, cultura, acompanhamento pedagógicos, tecnologia digital, direitos humanos, comunicação, meio ambiente e saúde. (BRASIL, 2010a)

O referido programa é operacionalizado pela Secretaria de Educação Básica (SED). Tem, pautada pela noção de formação integral e emancipadora, como objetivos: a ampliação do tempo e do espaço educativo de suas redes e escolas. 
Ela busca alcançar esse objetivo por meio da articulação, em âmbito local, entre diversas políticas públicas que atendam às mesmas finalidades. Além da estratégia da ação intersetorial, propõe integrar as atividades da jornada ampliada no projeto político-pedagógico das redes de ensino e escolas participantes; capacitar, em parceria com os Ministérios e Secretarias Federais participantes, gestores locais e contribuir para a formação e o protagonismo de crianças, adolescentes e jovens, como também fomentar a geração de conhecimentos e tecnologias sociais inclusive por meio de parceria com universidades, centros de estudos e pesquisas, dentre outros. (BRASIL, 2010a).

O Programa Mais Educação prevê a implementação de atividades no contraturno, que são distribuídos nos seguintes macrocampos: Acompanhamento Pedagógico, Meio Ambiente, Esporte e Lazer, Direitos Humanos em Educação, Cultura e Artes, Inclusão Digital, Prevenção e Promoção da Saúde, Educomunicação, Educação Científica e Educação Econômica e Cidadania.

Para Leclerc (2012), o Programa Mais Educação, fez ver um turno em que prevalecem as disciplinas tradicionais que constituem o núcleo duro do currículo e os contraturnos em que prevalecem as atividades que procuram tornar o tempo escolar suportável.

O manual Passo a Passo do programa evidência a escola como um lugar de aprendizagem legítimo dos saberes curriculares e oficiais na sociedade, mas não tomando-a como única instância educativa. Assim, o Programa prevê integrar diferentes saberes, espaços educativos, pessoas da comunidade, conhecimentos e tenta contribuir para uma educação que, pressupõe uma relação da aprendizagem para a vida, uma aprendizagem significativa e cidadã. (BRASIL, 2012)
De acordo com o Manual Operacional de Educação Integral (BRASIL, 2012), para que as escolas sejam habilitadas ao receberem dos recursos destinados à implementação do Programa é imprescindível que as Entidades Executoras -EEx.
e das Unidades Executoras Próprias (UEx
)  das escolas cumpram os prazos divulgados pela Secretaria de Educação Básica (SEB) do Ministério da Educação (MEC). 
Após adesão, são liberadas as senhas no Sistema Integrado de Monitoramento, Execução e Controle (SIMEC) para os técnicos das secretarias estaduais, distrital e municipais de educação e para os cadastradores das escolas pré-selecionadas para o Programa.

As escolas, que farão a adesão para o exercício 2014, incluindo as escolas que já participam do Programa, preenchem, em seguida, no SIMEC, o Plano de Atendimento. Salientamos que o Plano de Atendimento, deverá ser definido de acordo com o projeto político pedagógico das unidades escolares e desenvolvidos, por meio de atividades, dentro e fora do ambiente escolar, ampliando tempo, espaço e oportunidades educativas, na perspectiva da Educação Integral do estudante.

Os planos das escolas são validados pelas secretarias estaduais, distrital e municipais de educação e, em seguida, encaminhados, via SIMEC, para avaliação pelo MEC.

Após aprovação e finalização pelo MEC, o Plano Geral Consolidado no SIMEC é confirmado pelas Secretarias estaduais, distrital e municipais de educação.

O Manual especifica que o apoio ao Programa Mais Educação destina-se às escolas publicas das redes Municipais, Estaduais e Distrito Federal, que possuam estudantes matriculados no Ensino Fundamental. O Programa através de seu Manual Operacional, ainda recomenda às UEx. que estabeleçam critérios claros e transparentes para a gradativa implementação da ampliação da jornada escolar, na perspectiva da Educação Integral, sendo selecionado, preferencialmente, para a participação no Programa: a) estudantes que apresentem defasagem idade/ano; b) estudantes das séries finais da 1ª fase do Ensino Fundamental (4º e/ou 5º), onde existe maior saída espontânea de estudantes na transição para 2ª fase; c) estudantes das séries finais da 2ª fase do Ensino Fundamental (8º e/ou 9º), onde existe um alto índice de abandono após a conclusão; d) estudantes de anos/séries onde são detectados índices de evasão e/ou repetências; e) estudantes beneficiários do Programa Bolsa Família. 
E cada turma deverá ter 30 estudantes, que poderão ser de idade e séries variadas, conforme as características de cada atividade. Essas turmas serão monitoradas, preferencialmente, por estudantes universitários de formação específica nas áreas de desenvolvimento de atividades ou pessoas da comunidade com habilidades apropriadas. É recomendado a não utilização de professores da própria escola para atuarem como monitores, quando isso significa ressarcimento de despesas de transporte e alimentação com recursos do FNDE.

O montante de recursos destinados a cada escola será repassado por intermediário do Programa Dinheiro Direto na Escola – PDDE/Educação Integral, que será depositado em uma conta corrente em nome da Unidade Executora Própria (UEx) representativa da unidade escolar, liberado em duas parcelas: 1ª parcela corresponde a 6 (seis) meses letivos do valor de serviços, materiais de consumo e ressarcimento de monitores mais 100% dos valores dos Kits (custeio e capital); a segunda parcela será referente aos 4(quatro) meses letivos restantes.

Os Kits serão compostos por materiais pedagógicos e de apoio indicados para o desenvolvimento de cada uma das atividades. Apenas poderão ser adquiridos de duas formas. Uma forma é o repasse de recursos financeiros do FNDE/MEC para as UEx, ficando estas, neste caso, responsáveis pela aquisição ou pelo repasse do material que será adquirido pelo FNDE/MEC e enviado ás escolas. A outra forma é o repasse direto do material que será adquirido pelo FNDE/MEC e enviado às escolas.

4- FINANCIAMENTO PÚBLICO DA ESCOLA EM TEMPO INTEGRAL
A Constituição Federal de 1988 (CF/88) estabelece a educação como direitos de todos. Para garantir essa prerrogativa, a mesma determinou que o poder público aplicasse uma parcela de impostos na educação. A mesma organiza as bases para o financiamento da educação, ao estabelecer no art. 212 que “a União aplicará, anualmente, nunca menos de 18%, e os Estados, o Distrito Federal e os Municípios 25%, no mínimo, da receita resultante de impostos, compreendida a proveniente de transferências, na manutenção e desenvolvimento do ensino”, dando prioridade ao Ensino Básico. A vinculação dos recursos oriundos das contribuições de determinados impostos, definidos pela legislação, tem destinação específica – a educação.

O Quadro a seguir lista os determinados impostos referente a cada nível da Federação. Vale destacar, que estes percentuais indicados na Constituição Federal, no entanto, constituem em um piso, isto é, um mínimo de aplicação de recursos. Isso significa que o Estado, o Distrito Federal ou Municípios podem elevar esse percentual. Assim fica estabelecido:

	QUADRO: 01 Recursos Financeiros para educação

	Impostos Federais – 18%
	Impostos e transferências Estaduais – 25%
	Impostos e transferência Municipais – 25%

	IR- Imposto de Renda
IPI-Imposto sobre Produtos Industrializados

ITR-Impostos Territorial

IOF-Imposto sobre Operações Financeiras sobre o ouro

II-Imposto sobre Importação

IE- Imposto sobre Exportação
	FPE- Fundo de Participação dos Estados
IPI-Imposto sobre produtos Industrializados proporcionais às exportações
IOF-Imposto sobre Operações Financeiras sobre o ouro

ICMS – Imposto sobre Circulação de Mercadorias

IPVA- Imposto sobre Propriedade de Veículos Automotores

ITCMD- Imposto sobre Transmissão Causa Mortis e Doações


	FPM- Fundo de Participação dos Municípios
IPI-Imposto sobre Produtos industrializados proporcionais às Exportações
ITR- Imposto Territorial Rural

IOF – Imposto sobre Circulação de Mercadorias e Prestação de Serviços

IPVA- Imposto sobre Propriedade de Serviços

IPTU- Imposto Predial Territorial Urbano

ITBI- Imposto Transmissão de Bens Imóveis

ISS- Imposto sobre Serviços

	Quadro 01: Recursos Financeiros para educação
Fonte: Adaptado de BRASIL (2013).


A Constituição Federal, porém não determina quanto o poder público deve aplicar do seu PIB, que representa a soma, em valores monetários, de todos os bens e serviços finais produzidos numa determinada região, durante um período determinado.

No processo de votação do Plano Nacional de Educação 2001-2010, havia uma meta, que foi vetada, de se alcançar, em quatro anos, o investimento de 7% do PIB para a educação pública. O PNE 2011-2020 retoma em sua Meta 20 a ampliação do investimento público em Educação de forma a atingir, no mínimo, o patamar de 7% PIB do país no quinto ano de vigência desta Lei e, no mínimo, o equivalente a dez por cento (10%) por cento do PIB ao final do decênio.
O dinheiro para financiar as atividades do setor público vem do cidadão, que paga tributos aos municípios, aos estados e à União. No Brasil, a carga tributária, ou seja, a parte destinada ao setor público de tudo o que é produzido anualmente no país, corresponde a cerca de um terço do PIB. Existem três espécies de tributos: as contribuições de melhoria, as taxas e os impostos. 
4.1 – LEI DE DIRETRIZES E BASES DA EDUCAÇÃO NACIONAL 
Com a LDBEN/96, os repasses dos recursos vinculados aos órgãos da educação, passaram a ser depositados em uma conta específica, havendo um maior controle dos gastos.
Assim tudo o que as diferentes esferas administrativas recolhem por meio de impostos e transferências, uma determinada porcentagem mínima é destinada à educação escolar, isto é, às atividades diretamente relacionadas com o ensino em todos os níveis de modalidades.

O Título VII da LDBEN/96 distende em dez artigos, aborda a Educação Básica – e os recursos financeiros. Os Artigos 34, 208, 211 e 212 da Constituição Federal e Artigo 60 do Ato das Disposições Constitucionais Transitórias passam a ser operacionalizado, cada um de acordo com a especificidade do seu conteúdo, pelo conjunto de Artigos da LDBEN que vão dos 68 aos 77, especificando os seguintes temas: fontes de recursos destinados à Educação (art.68); vinculação de recursos destinados à manutenção e ao desenvolvimento do ensino (art.69, 70, 71,72 e 73); padrão de qualidade do ensino (artes. 74,75 e 76) e a transferência de recursos para as escolas particulares (art.77). 
O art. 70 da LDBEN/96 define o que é considerado como despesa na Manutenção e Desenvolvimento do Ensino (MDE), a ser utilizados com o repasse desses recursos e o art. 71 delimita em que esses recursos, destinados ao ensino básico, não podem ser gastos.

O Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educação (FNDE) é responsável pela transferência dos recursos financeiros a fim de garantir o desenvolvimento da educação básica. Como também desenvolver ações específicas através de programas voltados para a alimentação ao transporte escolar, ao livro didático, à manutenção das escolas, dinheiro direto na escola entre outras. O FNDE atua por meio de diversos programas de modo a abordar as políticas públicas de financiamento escolar.
Para Santos (2012), o FNDE atua como uma central nacional de financiamento às instituições aos sistemas públicos de ensino, denotando assim uma visão centralizadora da gestão financeira de seus órgãos por parte do Estado brasileiro.
4.2– POLÍTICAS PÚBLICAS EDUCACIONAIS 
As políticas públicas são ações do Estado, implementando os planos de governo através de programas, projetos e ações voltadas às áreas específicas da sociedade. São essas ações que visam à manutenção das relações sociais de uma sociedade. (BRASIL, 2012a)
As políticas educacionais dizem respeito a áreas específicas de intervenção: políticas de educação infantil, ensino fundamental, ensino médio, educação superior etc. (SIEBIGER, 2012).
Para Santos (2012 a), o significado de política educacional corresponde a:

[...] toda e qualquer política desenvolvida de modo a intervir nos processos formativos (e informativos) desenvolvidos em sociedade (seja na instância coletiva, seja na instância individual e, por meio dessa intervenção, legitima, constrói ou desqualifica (muitas vezes de modo indireto) determinado projeto político, visando a atingir determinada sociedade). (SANTOS, 2012, p.3 a).

As políticas públicas realizadas pelo governo brasileiro sua, origem a partir do Governo de Fernando Henrique Cardoso e visavam galgar melhorias nos aspectos socioeconômicos de nossa população através de medidas de transferência de renda.

Tais medidas foram adotadas pelo Fundo Monetário Internacional (FMI) que determinou que o Estado brasileiro apresentasse números que apontassem melhorias sociais em áreas como educação, por exemplo, perante os empréstimos contraídos pelo país ante a essa entidade supranacional.
As políticas públicas educacionais deverão ser normatizadas e reguladas por um Conselho, se o Município tiver um Sistema Municipal de Ensino instituído. Caso contrário, será o Conselho Estadual de Educação que as normatizará e as regulamentará. Restando ao Conselho Municipal apenas a função consultiva.

Ao caracterizar a política educacional, Santos (2012a) a descreve como:

[...] é um evento com três dimensões: administrativa, financeira e educacional/pedagógica. Essas dimensões têm ênfase diferentes em cada caso, de acordo com intencionalidade e o tipo de política formulada. Porém, é impossível que uma política educacional seja feita sem envolver em alguma medida uma dessas dimensões. (SANTOS, 2012, p.03a)
Ainda segundo Santos (2012), as políticas educacionais ao serem implantadas, devem interagir na prática das três dimensões, na qual a intersecção se daria na concretude da prática cotidiana, seja nas salas de aula, seja nas escolas, seja nas escolas, seja nos sistemas ou nas redes de ensino.
A principal fonte de implementação da educação nacional e das políticas que assim as definem é a LDBEN/96, uma vez que, define e regulariza o sistema de educação brasileiro com base nos princípios presentes na Constituição. Tratando-se assim de uma política pública regulatória, uma vez que define as relações, acordos e conflitos que podem ocorrer no âmbito da educação brasileira.
As políticas educacionais visam, não somente a execução de programas, mas projetos, ações e atividades que contribuam para uma escola de qualidade acessível a todos. Que resultará em uma população mais crítica e participativa da sociedade na qual está inserida.
Atualmente encontramos, entre outros programas destinados a suprir as desigualdades sociais fortalecidas através da história, o Programa Mais Educação, que visa o desenvolvimento de crianças e adolescentes com a permanência dos mesmos em tempo integral na escola. O seu financiamento, entre outro, é garantido pelo Fundo de Manutenção e Desenvolvimento da Educação Básica de Manutenção do Magistério (FUNDEB).
4.2.1 Fundo de Manutenção e Desenvolvimento da Educação Básica e de Valorização dos Profissionais da Educação
Antes de estabelecer o Fundo de Manutenção e Desenvolvimento da Educação Básica e de Valorização dos Profissionais da Educação (Fundeb), foi implementado pela Lei nº 9.424/96, dentre os anos de 1996 a 2006, um fundo para financiar o Ensino Fundamental, denominado: Fundo de Manutenção e Desenvolvimento do Ensino Fundamental de Manutenção do Magistério (Fundef). (BRASIL, 2012b)
Implantado por meio da Ementa Constitucional nº14, teve como objetivo proporcionar a elevação e uma distribuição dos investimentos em educação (Ensino Fundamental). Em substituição, dado que seu prazo de vigência expirou através da Ementa Constitucional nº 53, aprovada em 06 de dezembro de 2006, criou-se o Fundeb que terá vigência de 14 anos, completado no final de 2014. (BRASIL, 2012b)
A principal diferença entre o Fundef e Fundeb é que o primeiro era destinado apenas para o Ensino Fundamental e, o segundo abrange o financiamento de toda a educação básica, isto é: a Educação Infantil, o Ensino Fundamental e o Ensino Médio.

O fundo é formado com recursos provenientes de impostos e transferências estaduais e municipais, em percentuais que acenderam nos três primeiros anos do fundo, além de uma parcela proveniente do Governo Federal, conforme o Quadro a seguir:

QUADRO: 02  Impostos/ Transferências Estaduais e Municipais em Percentuais
	Impostos/ Transferências Estaduais e Municipais em Percentuais.

	Impostos e transferências
	Percentual dos impostos, transferências e recursos da União.

	
	2007
	2008
	2009
	De 2010 em diante

	Imposto sobre Circulação de Mercadoria e Prestação de Serviços – ICMS
	16,66%
	18,33%
	20%


	20%

	Fundo de Participação dos Estados – FPE
	
	
	
	

	Fundo de Participação dos Municípios – FPM
	
	
	
	

	Imposto sobre Produtos Industrializados proporcionais às exportações – IPIexp.
	
	
	
	

	Recursos da Lei Complementar 87/96 (Lei Kandir)
	
	
	
	

	Imposto sobre Propriedade de Veículos Automóveis – IPVA
	6,66%
	13,33%
	
	

	Imposto Territorial – ITR
	
	
	
	

	Imposto sobre Causa Mortis e Doação – ITCMS
	
	
	
	

	Recursos da União (de complementação ao fundo)
	R$ 2,0 bilhões
	R$ 3,0 bilhões
	4,5 bilhões
	10% do total da contribuição dos Estados, DF, e Municípios.


Quadro 02: Impostos/ Transferências Estaduais e Municipais em Percentuais

Fonte: Adaptado de BRASIL (2013)
Ao ser finalizado o Censo Escolar, com base nos números de alunos da educação básica, é possível calcular o montante de recursos previstos para os anos seguintes:
 Montante de Recursos Previstos Anualmente
	QUADRO: 03 Montante de Recursos Previstos Anualmente

	Contribuição
	1º ano
	2º ano
	3º ano
	4º ano
	5º ano em diante

	Estados/DF e Municípios
	R$ 37,9 bilhões
	R$ 37,4 bilhões
	R$ 40,6 bilhões
	R$ 43,7 bilhões
	

	União
	2 bilhões
	2,85 bilhões
	3,7 bilhões
	4,50 bilhões
	10% da contribuição dos Estados e Município

	Quadro 03: Montante de Recursos Previstos Anualmente

Fonte: Adaptado de BRASIL (2013)


Após o resultado do Censo, que conforme o número de alunos matriculados levantados pelo último Censo Escolar que se distribuem os recursos.
Os recursos do Fundeb devem ser tratados de acordo com o dispositivo do art. 69, §5º da LDBEN/96, em que estabelece que o órgão responsável pela educação seja o gestor dos recursos da educação, ou seja, a movimentação dos recursos financeiros creditados na conta bancária específica do Fundo deverá ser realizada pelo Secretário de Educação ou responsável por órgão equivalente.
[...] resulta do montante arrecado, ou seja, as variações nos valores dos repasses decorrem das variações nos valores que são arrecadados. Com a arrecadação das receitas que compõem o Fundo, por sua vez variam, em função do comportamento da atividade econômica, tem-se que oscilações de valores. Esses valores arrecadados são distribuídos às contas específicas do Estado e seus Municípios, em uma determinada Unidade Estadual, são multiplicados por um coeficiente de distribuição de recursos, calculado para vigorar em cada ano, em cada Estado e em cada Município, obtendo-se com esse cálculo, o valor devido a cada governo, proveniente daquele montante de recursos a ser distribuído.  A arrecadação dos recursos que compõe o Fundo é realizada pela União e pelos Governos Estaduais. (BRASIL, 1996b)
Como já dito anteriormente, o financiamento da educação é preestabelecido na legislação brasileira, inclusive, é determinado onde aplicar os recursos financeiros. Conforme estabelecido nos §§ 2º e 3º do art. 211 da CF/88, os Municípios devem utilizar recursos do Fundeb na Educação Infantil e no Ensino Fundamental e os Estados no Ensino Fundamental e Médio, sendo que o mínimo de 60% desses recursos deve ser destinado anualmente à remuneração dos profissionais do magistério em efetivo exercício na educação básica pública, e parcela de 40% seja aplicada nas demais ações de manutenção e desenvolvimento do ensino básico, como previsto também no art. 70 da LDBEN/96.

Ainda de acordo com a mesma lei as ações não consideradas como manutenção e desenvolvimento do ensino, previsto em seu art. 71, são aquelas que visam à consecução dos objetivos básicos das instituições educacionais de todos os níveis, enquanto processo localizado dentro do espaço escolar.
A fiscalização da redistribuição e aplicação dos recursos é responsabilidade de todos. Exige-se a criação de Conselhos Municipais de Educação (CMEs) que reúnem representantes da comunidade escolar e da sociedade civil para decidir os rumos da educação do município. Os CMEs são fundamentais para a autonomia dos sistemas municipais de ensino. Ao ser implantado, os CME podem decidir sobre diversas matérias, desde autorizar o funcionamento de escolas e de cursos até propor normas pedagógicas e administrativas. De acordo com o Ministério de Educação (BRASIL, 2013), atualmente, 1.293 cidades (23% dos municípios brasileiros) tem CME estruturado.
Resgata-se, inclusive, por meio da criação de CMEs o pensamento prático e objetivo de Anísio Teixeira; aput, Santos; Vieira (2012b):
A grande reforma da educação é, assim, uma reforma política, permanentemente descentralizante, pela qual se criem nos municípios os órgãos próprios para gerir os fundos municipais de educação e os seus modestos, mais vigorosos, no sentido de implantação local, sistemas educacionais. (TEIXEIRA, 2007, p.70,)

O Fundeb é de natureza contábil e de âmbito estadual, composto de recursos dos próprios estados e municípios, complementados pela União, quando for o caso. Assim, devido às profundas desigualdades econômicas entre os Estados e Regiões do país exerce um importante papel redistributivo, pois complementa os valores dos repasses aos Municípios e Estados.
Há estados que arrecadam um valor maior de impostos do que outros. Por isso, a União estabelece um valor médio, calculado pelo valor arrecado por todos os Estados. Aqueles estados que não conseguem alcançar esse valor médio recebem uma contribuição pela União. Em outras palavras, existem Estados que oferecem o valor médio estabelecido pela União, e outros Estados que podem oferecer um valor acima da média, mas nenhum Estado aplica menos do que o valor médio.

O Fundeb, desta forma, garante um padrão mínimo, mas não necessariamente uma distribuição igualitária entre os Estados, pois estabelece coeficientes de diferenciação para a destinação de recursos entre os diferentes níveis e modalidades de ensino e complementar seus aspectos.
No que se diz a respeito à Educação em Tempo Integral o Fundo determina e regulamenta a educação básica em tempo integral e os anos iniciais e finais do ensino fundamental (art. 10, § 3º), indicando que a legislação decorrente deverá normalizar essa modalidade de educação. Em seu art.36, estabelece que no primeiro ano de vigência do Fundeb, as ponderações seguirão as seguintes especificações: VII - ensino fundamental em tempo integral - 1,25 (um inteiro e vinte e cinco centésimos). Em outras palavras, a regulamentação da educação em tempo integral, os valores a serem repassados deverão aumentar, à proporção que a modalidade de ensino seja eventualmente estabelecida.

Com base na Portaria Interministerial nº 16 de 17 de dezembro de 2013a, é observado a seguir, os valores previstos para a educação em tempo integral para cada Estado, de acordo com a Portaria Interministerial nº 16 de 17 de dezembro de 2013:
	Valor anual por aluno estimado, no âmbito do Distrito Federal e dos Estados, e estimativa de receita do Fundeb– 2013.

	Quadro 04: Valor anual por aluno estimado, por etapas, modalidades e tipos de estabelecimentos de ensino da educação básica (Art. 15, III, da Lei no 11.494/2007) - 

	ENSINO PÚBLICO

	UF
	EDUCAÇÃO BÁSICA.

	
	Tempo Integral

	Acre
	R$3.024,56

	Alagoas
	R$2.629,27

	Amazonas
	R$2.629,27

	Amapá
	R$3.370,09

	Bahia
	R$2.629,27

	Ceará
	R$2.629,27

	Distrito Federal
	R$3.732,18

	Espírito Santo
	R$4.048,11

	Goiás
	R$3.317,81

	Maranhão
	R$2.629,27

	Minas Gerais
	R$2.918,66

	Mato Grosso Sul
	R$3.340,09

	Mato Grasso
	R$2.740,69

	Pará
	R$2.629,27

	Paraíba
	R$2.629,27

	Pernambuco
	R$2.629,27

	Piauí
	R$2.629,27

	Paraná
	R$2.855,74

	Rio de Janeiro
	R$3.240,03

	Rio Grande do Norte
	R$2.648,61

	Rondônia
	R$3.075,43

	Roraíma
	R$4.029,97

	Rio Grande do Sul
	R$3.656,74

	Santa Catarina
	R$3.516,68

	Sergipe
	R$2.973,01

	São Paulo
	R$4.103,52

	Tocantins
	R$3.177,17

	Quadro 04: Valor anual por aluno estimado, no âmbito do Distrito Federal e dos Estados, e estimativa de receita do FUNDEB– 2013.
FONTE: Adaptado de BRASIL ( 2013).


O Fundeb também foi alvo de crítica. Segundo Carreia; Pinto (2007), o Fundeb falhou por estabelecer as ponderações em termos de etapas, modalidades ou tipos de estabelecimentos. Conforme o autor, deveria se oferecer valores em termos de condições de oferta. Para o autor, os fatores de ponderação deveriam estar associados de forma objetiva às condições em que a oferta se daria e pautados por critérios, tais como: duração da jornada do professor e do aluno; nível de formação dos profissionais; razão alunos/turma; presença de laboratórios, bibliotecas, entre outros insumos. 

Também Santos (2012a) apresenta este argumento. O Fundeb apresenta, conforme autor, algumas implicações quanto a sua implementação. A primeira implicação relaciona-se com a questão das políticas de responsabilização, as quais estão diretamente ligadas ao princípio da gestão democrática. 

A segunda implicação diz respeito à constatação de que fatores de ponderação atribuídos genericamente a determinadas categorias de escola não conseguem dar conta da diversidade de condições educacionais de todas as instituições enquadradas em tais categorias. 

A terceira implicação trata das políticas do Fundeb que estão ligadas à transparência dos mecanismos de repasse. Ou seja, nem todos os professores estão cientes quando o Fundeb foi incorporado ao seu salário, uma vez que nem todos os sistemas de ensino divulgam essa informação. 

4.2.2 – Financiamento via Programa Dinheiro Direto na Escola 
A partir da publicação da Resolução/CD/FNDE nº 09 de 02 de março de 2011, que estabelece os procedimentos a serem adotados para aquisição de materiais e bens e contratação de serviços, com os repasses efetuados à custa do Programa Dinheiro Direto na Escola (PDDE), pelas Unidades Executoras Próprias (UEx) e entidades qualificadas como beneficentes de assistência social ou de atendimento direto e gratuito ao público que ministram educação especial, denominadas de Entidades Mantenedoras (EM), de que trata o inciso I, § 2º, do art. 22 da Lei nº 11.947, de 16 de junho de 2009.
Assim as aquisições de materiais de bens e contrações de serviços, com recursos do Programa Dinheiro Direto na Escola – PDDE, pelas Unidades Executoras (UEx) e Entidades Mantenedoras (EM), deverão ser realizadas em conformidade com as disposições dessa Resolução.

De acordo com o Guia de Orientação do PDDE que tem por objetivo prover, de forma suplementar, as escolas com recursos financeiros para a melhoria da sua infraestrutura física e pedagógica, visando à melhoria da aprendizagem dos alunos. Por meio deste programa busca-se garantir a autonomia da gestão financeira, pois, disponibiliza recursos financeiros para serem utilizados de acordo com as necessidades físicas e pedagógicas de cada instituição de ensino em prol da melhoria da aprendizagem dos alunos. 

A disponibilização dos recursos possibilitaque as escolas possam adequar às estruturas arquitetônicas às suas demandas.  Dentre elas: Consolidar a escola democrática; elevar os índices de desempenho da educação básica; adequar as estruturas arquitetônicas com o objetivo de favorecer a igualdade de acesso e de permanência aos alunos, com ou sem deficiência; diminuir desigualdades sócias educacionais entre as regiões pela observância do princípio redistributivo dos recursos.

Ele exige ao mesmo tempo uma participação social na gestão escolar, como meio de consolidação da escola democrática. Libâneo (2011, p. 185) enfatiza esse objetivo do programa que além de melhorar a qualidade da educação básica, é envolver a comunidade escolar a fim de aperfeiçoar a aplicação dos recursos. 

As escolas os recebem de acordo com sua localização regional e com o número de alunos, conforme dados do Censo Educacional. Para a distribuição dos recursos o valor que cada escola recebe é calculado com base na quantidade de alunos, determinada pelo censo escolar do ano anterior e na localização geográfica do estabelecimento de ensino. Assim, nas regiões brasileiras as quais foram constatados maiores desníveis sócio educacionais, as unidades educacionais receberão um valor maior em relação às demais regiões do país.  Os recursos devem ser utilizados de acordo com a categoria econômica a qual são destinados, ou seja, custeio ou capital.

Para a utilização dos recursos do PDDE devem ser seguidos determinados procedimento. Em primeiro momento exige-se um levantamento e uma seleção das necessidades prioritárias, realizado pela UEx ou EM beneficiária dos recursos do PDDE com participação dos professores, pais, alunos e entre outros membros da comunidade escolar. Este levantamento deverá, inclusive, registrado em Ata e disponibilizado para a comunidade escolar. A partir desse levantamento, a escola constará a relação dos materiais e bens e serviços destinados a suprir essas necessidades. 

Em segundo momento exige-se uma realização de pesquisas de preços, a ser realizada de forma ampla junto aos fornecedores e prestadores de serviços, onde serão avaliadas três (03) propostas indicadas no formulário Consolidação de Pesquisas de Preços para apuração dos membros. Pois evita quaisquer propostas mais vantajosas e favorecidas.

As escolas os recebem de acordo com sua localização regional e com o número de alunos, conforme dados do Censo Educacional. Para a distribuição dos recursos o valor que cada escola recebe é calculado com base na quantidade de alunos, determinada pelo censo escolar do ano anterior e na localização geográfica do estabelecimento de ensino. Assim, nas regiões brasileiras as quais foram constatados maiores desníveis sócio educacionais, as unidades educacionais receberão um valor maior em relação às demais regiões do país.  Os recursos devem ser utilizados de acordo com a categoria econômica a qual são destinados, ou seja, custeio ou capital.

As aquisições de materiais de bens e contrações de serviços, com recursos do programa, pelas Unidades Executoras (UEx) e Entidades Mantenedoras (EM), deverão ser realizadas em conformidade com as disposições da Resolução/ CD/FNDE nº 09 de 02 de março de 2011, que tem por finalidade sistematizar, disciplinar e padronizar os procedimentos administrativos que vem sendo adotados em todo o país, a fim que sejam obtidos os benefícios advindos com a racionalização dessas práticas. 

Para a utilização dos recursos do PDDE devem ser seguidos determinados procedimento. Em primeiro momento exige-se um levantamento e uma seleção das necessidades prioritárias, realizado pela UEx ou EM beneficiária dos recursos do PDDE com participação dos professores, pais, alunos e entre outros membros da comunidade escolar. Este levantamento deverá, inclusive, registrado em Ata e disponibilizado para a comunidade escolar. A partir desse levantamento, a escola constará a relação dos materiais e bens e serviços destinados a suprir essas necessidades. 

Em segundo momento exige-se uma realização de pesquisas de preços, a ser realizada de forma ampla junto aos fornecedores e prestadores de serviços, onde serão avaliadas 03 (três) (03) propostas indicadas no formulário Consolidação de Pesquisas de Preços para apuração dos membros. Pois evita quaisquer propostas mais vantajosas e favorecidas.
O PDDE busca, então, incentivar a participação no planejamento e no controle da aplicação de recursos, contribuindo, desta forma, a promover escolas democráticas e, ao mesmo tempo, buscar garantir maior transparência no uso do dinheiro público.

De acordo com o estabelecido pelo Manual Operacional, os recursos, transferidos por intermédio do PDDE/Integral, destinam-se: custeio, para o ressarcimento de despesas de alimentação e transporte dos monitores responsáveis pelo desenvolvimento de atividades de acompanhamento pedagógico, atividades culturais, artísticas, esportivas, de lazer, de direitos humanos, de educação ambiental, de cultura digital, de saúde, de comunicação e uso de mídias, educação patrimonial e outras previstas no Manual; capital e custeio, para aquisição dos kits pedagógicos para o desenvolvimento das atividades e capital e custeio, para aquisição de materiais permanentes e contratação de serviços e aquisição de materiais de consumo, de acordo com a quantidade de estudantes inscritos no Programa Mais Educação.

Assim sendo, para cada turma em escolas públicas urbanas, será repassado o valor de R$ 60,00 e para cada turma em escolas públicas rurais será repassado o valor de R$ 120,00. Esses valores são calculados de acordo com o número de turmas monitoradas.
O repasse do capital e custeio é proporcional à quantidade de estudantes, como mostra a Tabela a seguir.
	Tabela 03: Valor do Repasse do Capital e Custeio- Proporcional à Quantidade de Estudantes

	Número de Estudantes
	Valor mensal do Repasse 
em Custeio (R$)
	Valor mensal do Repasse em Capital (R$)
	Total referente há 10 meses (R$)

	Até 500
	1.028,60
	60,00
	1.088,60

	501 a 1.00
	1.157,20
	60,00
	1.217,20

	Mais de 1.00
	1.285,00
	60,00
	1.345,80


Fonte: Adaptado de BRASIL (2013 a).
Para que atue um melhor controle do repasse dos recursos, é recomendo pelo Programa, a formação de comitês (locais, metropolitanos, regionais ou estaduais), nos quais devem fomentar e integrar os diferentes setores, atores e políticas sociais envolvidas com a implementação do Programa Mais Educação nas escolas e nas regiões onde está acontecendo, tendo caráter consultivo para qualificação do Programa. 

A alimentação escolar está garantida pela Resolução/CD/FNDE nº38 de 16 de julho de 2009a, do Programa Nacional de Alimentação Escolar – PNAE, que estabelece o valor de R$ 0,90 (noventa centavos de real) para os estudantes participantes do Programa Mais Educação. De acordo com a Resolução nº 8 de 14 de maio de 2012, em seu art.1º, o valor repassado as escolas com alunos matriculados no Ensino Fundamental, Ensino Médio e Educação de Jovens e Adultos – EJA, é de R$0,30 (trinta centavos de real), já para os alunos matriculados em creches é de R$ 1,00 (um real).

Os recursos financeiros serão transferidos às Secretarias Estaduais e ao Distrito de Educação e às Prefeituras Municipais, que atenderão as escolas mediante envio de gêneros alimentícios ou repasse dos recursos às Unidades Executoras.

Sobre a prestação de contas, o procedimento será o mesmo de todas as prestações de contas dos recursos do PDDE.

Há suspensão do repasse dos recursos do PDDE pelo FNDE nas seguintes hipóteses: omissão na prestação de contas, conforme definido pelo Conselho Deliberativo, e rejeição da prestação de contas ou utilização dos recursos em desacordo com os critérios estabelecidos para a execução da Educação Integral.

Outro programa em prol do financiamento da educação pública com objetivo de ampliar a autonomia escolar, é o PDE-Escola.
4.2.3 - Plano de Desenvolvimento da Educação 
A Resolução/CD/FNDE, nº 22 de 22 de junho de 2012, dispõe sobre a destinação de recursos financeiros nos moldes e sob a égide da Resolução/CD/FNDE, nº 07 de 12 de abril de 2012, as escolas públicas da educação básica para implementação do Plano de Desenvolvimento da Escola (PDE-Escola). 
O PDE-Escola também é um programa de apoio à gestão escolar baseado no planejamento participativo e seu objetivo é auxiliar as escolas públicas a melhorar a sua gestão em prol da aprendizagem dos alunos. Desta forma, busca contribuir na melhoria do Índice de Desenvolvimento da Educação Básica (IDEB), calculado por escola. Para as escolas priorizadas pelo programa, o MEC repassa recursos financeiros destinados a apoiar a execução de todo ou parte do seu planejamento. (BRASIL, 2012b).

Para Saviani (2009), o ponto positivo do PDE é justamente o foco no combate à má qualidade a Educação Básica. 

Para poder adquirir os recursos do PDE-Escola, a escola apresenta um Plano de Ações Financiáveis que trata das metas e ações definidas pela escola e apresentado em formulários próprios. 
Para elaborar o seu PDE a escola deve identificar ações financiáveis que viabilizarão os recursos necessários para sua execução, que são as linhas de crédito que a escola dispõe para financiar a execução da ação. Essas ações a serem financiadas pelo MEC, integral ou parcialmente, constituem o Plano de Ações Financiáveis.

As metas e ações devem estar, prioritariamente, relacionadas aos objetivos e estratégias que visem à melhoria dos processos pedagógicos dentro da escola e, consequentemente, à melhoria do desempenho dos alunos, como por exemplo: textos e materiais didáticos, formação de professores, aquisição de material de ensino, aquisição de livros, jogos pedagógico de material de ensino, aquisição de livros, jogos pedagógicos etc. Isso significa que ações de rotina da escola não serão objeto de financiamento do Plano Ações Financiáveis, uma vez que elas, também, não fazem parte do PDE-Escola.

A Secretaria de Educação – Estadual ou Municipal – prestaráassessoramento técnico às escolas para a elaboração do Plano de Ações Financiáveis, inseria os dados no sistema e os acompanhará.

O valor do repasse tem por base o número de alunos do Ensino Fundamental, indicado no Censo Escolar realizado no ano anterior. A escola deverá distribuir esses recursos no Plano de Ações Financiáveis de seguinte forma: 40% (quarenta por cento) dos recursos destinam-se às de despesas de capital de 60% (sessenta por cento) às despesas de custeio, conforme a seguinte distribuição:
	Tabela: 04 - Referencial de Cálculo da Parcela Principal, Por Base o Número de Alunos.

	Intervalo de Classe de Número de Alunos
	Valor do Repasse (R$)

	
	Custeio (70%)
	Capital (30%)
	Total

	Até 99
	10.500,00
	4.500,00
	15.000,00

	100 a 499
	14.000,00
	6.000,00
	20.000,00

	500 a 999
	23.8000,00
	10.200,00
	34.000,00

	1.000 a 1.999
	30.100,00
	12.900,00
	43.000,00

	2.000 a 2.999
	37.000,00
	15.900,00
	53.000,00

	3.000 a 3.999
	45.500,00
	19.500,00
	65.000,00

	Acima de 3.999
	52.000,00
	22.500,00
	75.000,00

	Fonte: Adaptado de BRASIL ( 2012 c).



De acordo com o Plano de Funções Financeiras do PDE- Escola, capital ou gastos de inversão, refletem-se aos itens de grande durabilidade que se caracterizam como material permanente, passíveis de serem tombados para o patrimônio do Município ou do Estado. As despesas de custeio, ou custos de manutenção, referem-se à aquisição de bens de consumo ou à melhoria do desempenho da escola.

Esses recursos serão repassados diretamente às Unidades Executoras das escolas beneficiadas. Ficam condicionados á prévia celebração do Termo de Adesão com a entidade mantedora da escola e á existência de Unidade Executora própria ou consorciada, cadastrada no Programa Dinheiro Direto na Escola – PDDE/FNDE, até a data de inserção das informações no Plano de Aplicação.

Os recursos somente serão repassados às escolas depois de cumpridos os seguintes requisitos: PDE – Escola elaborado e aprovado pelo Comitê Estratégico da Secretaria de Educação Estadual ou Municipal; Plano de Ações Financiáveis constituído e aprovado pelo Comitê Estratégico da Secretaria de Educação – Estadual ou Municipal; Plano de Ações Financiáveis assinado pelo Secretário de Estado de Educação se escolas estaduais e pelo Prefeito se as escolas forem Municipais, encaminhado em nome do Presidente do FNDE para o DIPRO/FNDE.

O não cumprimento de quaisquer dos requisitos acima inviabilizará o repasse pela excussão da escola do repasse dos recursos do FNDE/MEC às escolas envolvidas. Para a prestação de contas, terá o mesmo processo executado pelo PDDE/FNDE.
5- FINANCIAMENTO PÚBLICO DA EDUCAÇÃO EM TEMPO INTEGRAL NO ESTADO DE SERGIPE
Com base em Parente e Azevedo (2011, p.138) “conforme dados da Coordenação Estadual e Municipais do Programa Mais Educação no Estado de Sergipe, em 2008, ano inicial do Programa, apenas 05 (cinco) municípios aderiram ao Programa Mais Educação no Estado de Sergipe: Aracaju, Estância, Itabaiana, Lagarto e Nossa Senhora do Socorro, atendendo cerca de 11.00 alunos. Em 2011 esses dados aumentaram, o Programa atingiu 100 escolas municipais em 14 municípios sergipanos. Na rede estadual de ensino, o Programa foi aderido por 58 escolas em 14 municípios sergipanos”.
De acordo o site da Secretaria de Educação Básica – SEB/MEC
, em 2013, no Estado de Sergipe, 467 escolas  (municipais e estaduais), aderiram ao Programa Mais Educação em 68 Municípios, sendo que 62 escolas são da rede Estadual de ensino e 405 escolas da rede Municipal. Entres eles são seguintes municípios com maior número de adesão, como mostra o quadro a seguir: 
Quadro: 05 Munícipios de Sergipe com maior número de adesão ao Programa Mais Educação em 2013

	DR’s
	Municípios
	Número de Escolas que Aderiram

	
	
	Escolas Municipais
	Escolas Estaduais

	8
	Itaporanga D’Ajuda
	29
	0

	2
	Simão Dias
	25
	04

	3
	Itabaiana
	19
	05

	2
	Riachão do Dantas
	21
	01

	2
	Salgado
	20
	01

	TOTAL
	114
	11

	Quadro 05: Municípios de Sergipe com maior número de escolas que aderiram ao Programa Mais Educação em 2013.

Fonte: Adaptado de BRASIL (2013).


O financiamento das escolas em tempo integral em Sergipe, assim com todos os recursos, são enviados pelo FNDE, por meio do Fundeb e do PDE-Integral. Para ter direito a estes recursos, as escolas selecionadas deverão seguir os critérios estabelecidos no Manual Operacional do Programa Mais Educação. Estes serão calculados e repassados de acordo com o Censo Escolar, baseado nas matrículas, do ensino fundamental regular ano anterior ao repasse. Como pode observar na tabela a baixo, os Municípios sergipanos e suas respectivas matrículas e ano, a fim de receber os recursos destinados ao Programa Mais Educação.
Tabela: 05 Matrículas da Educação Básica no Estado de Sergipe, consideradas no Fundeb 2008 a 2014.
	Municípios que já aderiram ao Programa. Alunos Matriculados
	ANO

2008
	ANO

2009
	ANO

2010
	ANO

2011
	ANO

2012
	ANO

2013
	ANO 

2014

	
	Nº de

Alunos
	Nº de 

Alunos
	Nº de

Alunos
	Nº de Alunos
	Nº de Alunos
	Nº de Alunos
	Nº de Alunos

	Amparo de São Francisco
	
	
	
	
	
	
	99

	Aracaju
	
	26
	176
	20
	
	
	1.971

	Arauá
	
	
	
	
	
	
	847

	Areia Branca
	
	
	
	
	
	
	139

	Boquim
	
	
	
	
	
	105
	175

	Campo do Brito
	
	
	
	
	
	
	86

	Capela
	
	
	
	
	
	
	181

	Carira
	
	
	
	
	
	
	304

	Carmopólis
	
	
	
	
	
	115
	137

	Cristinápolis
	
	
	
	
	
	62
	1.237

	Divina Pastora
	
	
	
	38
	1.918
	92
	387

	Estância
	
	
	10
	
	
	2.907
	3.332

	Gararu
	06
	
	
	
	
	
	476

	Ilha das Flores
	
	
	
	
	
	
	153

	Itabaiana
	90
	96
	86
	786
	813
	1.126
	2.054

	Itabaianinha
	
	
	
	19
	
	
	3.027

	Japoatã
	
	
	
	
	
	
	98

	Lagarto
	
	
	
	461
	453
	671
	2.727

	Laranjeiras
	
	
	
	
	
	45
	457

	Malhador
	
	
	
	
	
	
	110

	Maruim
	
	
	
	31
	
	
	

	Moita Bonita
	
	
	
	
	98
	
	120

	Neópolis
	
	
	
	126
	
	
	

	Nossa Senhora Aparecida
	
	
	
	
	
	
	313

	Nossa Senhora da Gloria
	
	
	
	18
	
	46
	620

	Nossa Senhora de Lourdes
	
	
	
	
	
	
	153

	Nossa Senhora do Socorro
	
	
	
	1.379
	2.057
	2.605
	3.138

	Pedrinhas
	
	
	
	
	
	
	236

	Poço Verde
	141
	139
	130
	135
	139
	111
	509

	Porto da Folha
	
	
	
	
	133
	115
	1.670

	Propriá
	
	
	
	
	
	228
	229

	Ribeirópolis
	
	
	
	
	
	
	165

	Rosário de Catete
	
	
	
	
	
	
	136

	Santa Luzia do Itanhy
	
	
	
	
	
	55
	1.979

	Santa Rosa de Lima
	
	
	
	
	
	
	366

	Santana do São Francisco
	
	
	
	
	
	
	423

	São Cristóvão
	
	
	
	
	100
	
	411

	Tobias Barreto
	
	
	
	
	
	
	513

	Tomar do Geru
	
	
	
	
	
	
	935

	Umbaúba
	
	
	
	
	
	
	610

	TOTAL
	237
	261
	402
	3.027
	5.711
	8.283
	30.523


Fonte: Adaptado de BRASIL (2013).
Na Resolução CD/FNDE nº 34 de 06 de setembro de 2013, na qual destina os recursos financeiros nos moldes operacionais e regulamentares do PDDE – Integral (ver Tabela 03, p. 32), os valores a serem repassados resulta de soma de critérios estabelecidos e seus respectivos valores. Podendo assim obter os seguintes valores, estimados pelo Fundeb, que foram repassados para educação básica no Estado de Sergipe durante os anos de 2008 a 2013, para educação em tempo integral.
Tabela: 06 - Valor anual por aluno estimado para em educação em tempo integral Sergipe 2008 a 2013

	Valor anual por aluno estimado, para Estado de Sergipe, estabelecido para educação em tempo integral.

	Ano
	Estimativa de Receitas Fundeb – art. 15, I e II, da Lei nº 11.494/07.

	2008
	R$ 1.768,20

	2009
	R$ 2.002,62

	2010
	R$ 2.028,53

	2011
	R$ 2.556,48

	2012
	R$ 3.181,26

	2013
	R$ 2.744,32


Fonte: Adaptado de BRASIL (2013).
Contudo, temos assim, um aumento do número de escolas que aderiram ao Programa Mais Educação em Sergipe, desde a sua implementação em 2008 a 2013, e o acesso dos alunos a essas instituições. Os valores repassados a fim de garantir o desenvolvimento do Programa, assim como em todo o país, se fazem de acordo com critérios estabelecidos, para a adesão e o repasse dos recursos contido no Manual Operacional do Programa.
6 - CONSIDERAÇÕES FINAIS
O trabalho apresentado teve como questão central analisar os valores dos recursos destinados a Educação Básica, em específico a educação em tempo integral, através do Programa Mais Educação.
Esses recursos ao serem repassados, devem ser administrados de acordo com as normas legais, impostas pela Constituição Federal de 1988, através de Portarias, Decretos e Programas. 
O que podemos destacar é que o sistema educacional brasileiro, possui uma porcentagem de valores, procedentes de seus impostos ,que são repassados diretamente às instituições escolares e indiretamente aos governos estaduais e municipais, a fim que esses redistribuam de forma justa, necessária e coesa entre as entidades da sua rede. E mesmo assim gastando pouco, não há mostras de que os valores são bem administrados, pois as políticas públicas de financiamento são muitas, porém sem controle único, ou seja, são várias informações, desordenadas e informações trocadas. Existe uma autarquia – Ministério da Educação, que cria, desenvolve e coordenada fundos, programas, projetos que visam controlar e organizar os recursos, mas mesmo assim o sistema educacional brasileiro é insuficiente no quesito controle de qualidade. O que há na verdade é uma desorganização administrativa e distribuição sem fiscalização por parte dos órgãos responsáveis, a fim de realizar a distribuição desses valores, para os seus destinos certos e sua utilização correta.
Ao desenvolver uma Educação em Tempo Integral, a fim de proporcionar um desenvolvimento integral do aluno, se faz necessário e seguir os critérios estabelecidos para o repasse de recursos, para manter este aluno no horário oposto na escola.

Contudo há a necessidade de uma fiscalização mais direta e com a participação da população, uma vez que até mesmo os órgãos responsáveis por essa fiscalização, não sejam suficientes para fazer valer o que está determinado na Lei e seus procedimentos de distribuição. São medidas importantes como essa, que a população deva realizar a fim de valer seus direitos como cidadão, cobrando e fiscalizando a utilização desses recursos na educação, a fim de garantir uma educação de qualidade aos seus filhos. Pois uma vez essa prática seja realizada no âmbito familiar, as crianças e adolescentes colocaram em prática também, cobrando as melhorias as quais sua escola tem direito, através da administração dos recursos recebidos para garantir a qualidade da educação.
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ANEXOS

�Entidades Executoras: São as Prefeituras, Secretarias de Educação Distrital e Estaduais responsáveis pelo recebimento, execução e prestação de contas dos recursos destinados às escolas públicas que não possuem UEx.(BRASIL,2013)


�Unidade Executoras: São entidade sem fins lucrativos, representativa das escolas públicas, integrada por membros das comunidades escolar e local, comumente denominada de caixa escolar, associação de pais e mestres, conselho escola comunidade etc. constituída para receber, executar e prestar conta dos recursos destinados às referidas escolas.(BRASIL,2013)


�O PIB é um dos indicadores mais utilizados na macroeconomia, e tem o objetivo principal de mensurar a atividade econômica de uma região. Na contagem do PIB, consideram-se apenas bens e serviços finais, excluindo da conta todos os bens de consumo intermediários. (PAGANOTTI; RATIER 2011)


�Antes, porém, esses recursos eram depositados numa conta única da União, dos Estados ou dos Municípios. Fonte (BRASIL, 1968).


� SED/MEC: http://portal.mec.gov.br/index.php?option=com_content&view=article&id=16690&Itemid=1113.
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